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Objetivos da apresentação 

Este trabalho tem por objetivo apresentar elementos para um debate sobre o campo e o meio 

rural na geografia escolar. A partir do diálogo com docentes da periferia da cidade do Rio de Janeiro, 

buscamos compreender como tal questão pode ser explorada, ampliando possibilidades de melhoria 

nas condições de aprendizagem a partir da relação com os lugares de vivência dos estudantes. Neste 

sentido, ganha destaque o ensejo de ampliar qualitativamente a relação dos estudantes com a realidade 

local a partir do ensino de Geografia, caminhando para possíveis e necessárias transformações do real 

a partir da escola. 

 

Resumo 

O conteúdo de Geografia a ser discutido neste trabalho é o campo (entendido como a 

expressão espacial do meio rural e buscando entender sua relação com a cidade). O recorte espacial 

proposto é a porção da cidade do Rio de Janeiro com as maiores possibilidades de ofertar, na sua 

paisagem e na sua sociabilidade, permanências de um passado rural. O bairro de Santa Cruz e 

adjacências constitui-se na última porção a ser incorporada pela mancha urbana da metrópole 

fluminense, resguardando traços de um passado rural e de um momento importante na relação cidade-

campo nos marcos da urbanização capitalista no Brasil do último século (Fernandes, 1996; Galvão, 

2009). Constatamos, assim, a ampla capacidade de oferta de um repertório imagético e identitário para 

a discussão do tema, o que contrasta, analisando preliminarmente, com as representações distantes da 

realidade apresentadas pelos alunos e por parte dos professores. 

Partimos do lugar, das possibilidades que o espaço geográfico em questão oferece e nos 

dirigimos à escola e ao ensino de geografia que nela é ofertado. Ao parearmos dificuldades e 

possibilidades identificamos no professor e na prática docente elementos centrais para a mediação 

entre os alunos, a realidade que os circunda e os conteúdos de geografia. É a partir da relação entre 

cidade e campo, no qual Santa Cruz e seu entorno são exemplos ainda vivos na memória social e na 

dinâmica da cidade do Rio de Janeiro, que empreendemos este debate. 

A sondagem realizada junto aos professores de geografia, entrevistamos 4 docentes da região 

de Santa Cruz, aponta para uma falta de identificação de um repertório possível de ser trabalhado com 

os estudantes no que tange construção de uma relação entre os locais de vivência dos estudantes e o 
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conteúdo a ser trabalhado na disciplina Geografia. Considerando o discurso consolidado no campo da 

educação e do ensino de Geografia, de que o contexto local e o cotidiano permitem uma maior 

aproximação com a realidade (Castellar e Moraes, 2010), supomos que tal premissa não encontra 

respaldo ao observamos a prática docente de Geografia no ensino fundamental, em que transparecem 

estereótipos e visões que colocam o campo numa perspectiva romantizada ou depreciada. Sustentamos 

esta hipótese a partir do tema da relação cidade-campo e do recorte geográfico da cidade do Rio de 

Janeiro, em que o processo de transição entre rural e urbano é mais recente e ainda guarda marcas 

expressivas no espaço geográfico: a porção da Zona Oeste carioca compreendida pelo bairro de Santa 

Cruz e adjacências, área marcada por um processo de ocupação impregnado de desigualdades e 

contradições. 

A partir da identificação das questões que atingem a prática pedagógica no bojo do problema 

identificado, discutimos neste trabalho os caminhos possíveis para encontrarmos uma ação em sala de 

aula que aproxime os estudantes de seu contexto local. Ao estimularmos os docentes a inserirem a 

questão do lugar e do cotidiano dos estudantes nos conteúdos ministrados, projetamos a possibilidade 

de construir no futuro uma geografia escolar mais envolvida com o contexto de vida dos estudantes e 

com o compromisso de auxiliar na transformação da realidade. 

 

INTRODUÇÃO  

A sala de aula é arena privilegiada para entendermos como determinados debates vinculados à 

geografia ecoam nas diferentes esferas sociais. O conhecimento prévio dos estudantes sobre os temas a 

serem trabalhados nas aulas podem se apresentar como obstáculos ou como pontos de partida para a 

consolidação de referenciais do conteúdo desta disciplina. No caso específico deste texto, pretendemos 

discutir elementos da relação cidade-campo, com destaque para este último. Abordamos tal processo a 

partir das aulas de geografia ministradas na rede municipal de educação do Rio de Janeiro, em que 

realizamos atividades de sondagem com professores e estudantes do 7º ano do ensino fundamental. 

Do ponto de vista metodológico, este artigo apresentará posicionamentos teóricos sobre a 

questão cidade-campo, especificamente sobre o caso brasileiro e do Rio de Janeiro; caracterizará 

brevemente o recorte espacial estudado e apresentará resultados das interações com estudantes e 

professores. Realizamos atividades junto a uma turma de 30 alunos do sétimo ano do ensino 

fundamental e entrevistamos 4 professores que atuam neste ano de escolaridade em escolas de Santa 

Cruz e arrabaldes. Buscamos ainda, nas considerações finais, delinear caminhos para a superação dos 

problemas encontrados, contribuindo com a proposta de apontar elementos para a construção do futuro 

desejado. 

 

O CAMPO EM RELAÇÃO À CIDADE : PROCESSOS E FORMAS HISTÓRICAS 

As definições mais claras quanto a um momento histórico de transição somente tornam-se 

possíveis na medida em que se conhece a fundo a realidade e as características diferenciadas que ela 
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apresenta. Neste sentido, é com o surgimento e estabelecimento das cidades que se ampliam as 

possibilidades de entender o campo, sua relação com os modos de produção e o conjunto de 

construções ideológicas sobre ele realizadas ao longo da história. Marx e Engels (1996) associam 

algumas transições que evidenciam a crescente oposição entre campo e cidade. A transição da barbárie 

à civilização, da sociedade tribal para a sociedade estatal e da vida comercial restrita ao local para a 

fortalecimento das estruturas nacionais. 

O urbano que surge a partir da transição do feudalismo para o capitalismo não se atém ao 

aumento da concentração populacional e do aprofundamento das diferenças em relação ao trabalho do 

campo. Surgem estruturas político-administrativas, que englobam o cotidiano da vida e do trabalho 

urbano. A divisão de classes no seio da reconfiguração das relações de poder, pautadas pelo trabalho e 

pela propriedade. Então oposta ao campo, a cidade diferencia-se pela independência da propriedade da 

terra para o desenvolvimento do capital. É a propriedade sobre o trabalho e a capacidade de realização 

das trocas que demarca o controle da reprodução da vida urbana e reafirma que “a oposição entre a 

cidade e o campo só pode existir no interior da propriedade privada” (MARX e ENGELS, 1996, p. 52). 

A Ideologia Alemã de Marx e Engels é uma obra em que são apresentados pontos importantes 

sobre a relação cidade-campo. O texto, uma crítica à filosofia predominante na Alemanha de então 

apresenta fundamentos do materialismo histórico, ao apontar campo e cidade como locus da realidade 

construída a partir das relações sociais de produção e dos embates de classe. Incorporando esta 

perspectiva, cidade e campo comportam elementos de ordem simbólica e de representação, que são 

manifestações de um quadro maior de aspectos culturais. No entanto, reafirmamos que estes são 

subordinados e vinculados ao que Ruy Moreira (2012) nomeia de “existência real-concreta”, ou seja, 

são construídos socialmente a partir de determinações do modo de produção e necessitam de um 

conjunto de expressões culturais para sua legitimação ao longo da história. 

Para Moreira (2012) é possível delimitar três formas históricas, considerando a evolução da 

sociedade na Europa, da relação entre campo e cidade. A primeira forma refere-se ao momento em que 

a sociedade era essencialmente rural e este modo de vida era predominante. Ou seja, a vida urbana 

ou a organização em cidades existia em decorrência das necessidades apresentadas pelo campo. A 

aldeia feudal centralizava as decisões coletivas e as áreas de produção agrícola. A cidade então tinha 

muito mais o caráter de estrutura administrativa e militar, é um processo paulatino e gradual de 

alteração na dinâmica das relações econômicas que transforma este papel. A cidade vai ao encontro, 

em determinado momento, do desenvolvimento do capitalismo e da constituição dos Estados nacionais 

modernos. 

Uma cidade constituída a reboque do campo não significa, necessariamente, a subjugação ou a 

incapacidade desta constituir-se enquanto realidade material do espaço de maneira independente. O 

próprio estabelecimento das estruturas requeridas pelo capitalismo agrário impulsionava a 

transformação da forma histórica vigente na relação entre campo e cidade. A assunção por parte da 

cidade do seu reconhecido papel de encontro de diferentes classes sociais e seus embates, de estruturas 
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administrativas e do espaço de comercialização dos excedentes é um dos pontos centrais para o novo 

momento da relação entre campo e cidade, desta vez pautada pela divisão territorial do trabalho . É 

o avanço e consolidação do capitalismo que transformam tal realidade. Separando “a indústria da 

agricultura, transfere a indústria para a cidade e reduz o campo à agropecuária.” (MOREIRA, 2012, p. 

157). O dinamismo das cidades, gerado a partir da indústria e da consequente concentração de pessoas, 

é fator de rompimento do distanciamento e isolamento típicos da vida do campo. “O próprio 

crescimento desta dependia de trazer alimentos, matérias-primas, habilidades e homens de outras 

comunidades, quer pela conquista, quer pelo comércio.” (MUMFORD, 1998, p. 111-112). 

A terceira forma histórica na relação campo-cidade ocorre quando a sociedade passa a ser de 

domínio essencialmente urbano. A cidade é o espaço da concentração, espaço em que dialeticamente 

estamos cada vez mais envoltos com um tempo-espaço que tende à homogeneidade e seguimos 

separados pelo conjunto de contradições presentes e reforçados no urbano. O estabelecimento das 

cidades como “centros de comando” da vida política e econômica incrementa o processo de 

disseminação ideológica do conjunto de valores associados ao urbano.  

Ainda discorrendo sobre o tema a partir da delimitação proposta por Ruy Moreira (2012), cabe 

discutir em que medida o caso brasileiro assemelha-se ao processo geral da Europa Ocidental. Há uma 

particularidade que é o estabelecimento das cidades enquanto centros de poder, mas estreitamento 

vinculados aos atores políticos oriundos do campo. As oligarquias rurais não são substituídas por uma 

elite urbana, mas sim acumulam tais papéis. É tal fator político que confere um dos aspectos singulares 

na consolidação do capitalismo urbano no Brasil: “A economia tem o cariz rural da fazenda, mas a 

cultura tem o traço cosmopolita da cidade.” (MOREIRA, 2012, p. 159) 

A industrialização brasileira ao longo do século XX realiza-se com o aporte de investimentos 

estrangeiros concentrados nas grandes áreas urbanas em consolidação, com amplo destaque para São 

Paulo e entorno. O padrão concentrado de urbanização desloca um imenso contingente de 

trabalhadores do campo em direção aos grandes centros urbanos. Estes passam a ser identificados com 

a modernidade e o bastião das novas oportunidades, subalternizando o campo e vinculando-o ao atraso. 

A própria difusão da urbanização brasileira é desigual e concentrada. Comentando o caso específico 

da desconcentração industrial do Brasil, Santos e Silveira (2001) apontam a disseminação de novas 

indústrias e a transferência de outras, a partir principalmente da década de 1990, em áreas afastadas 

das metrópoles da Região Concentrada. No entanto, os mesmos autores fazem a ressalva que se trata 

muito mais de um deslocamento de plantas industriais do que de escritórios e centros diretores. Este 

fato reforça o entendimento do processo de consolidação e ampliação do capitalismo urbano-industrial 

no Brasil enquanto movimento de reforço dos centros urbanos decisórios em termos econômicos e 

consequentemente como referências culturais nas mais diferentes áreas, expandindo-se assim 

materialmente e ideologicamente. 
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O RIO DE JANEIRO ENTRE RURAL E URBANO : AS TRANSFORMAÇÕES NO BAIRRO DE SANTA 

CRUZ 

Uma consulta aos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010) aponta a existência de 

2.145.379 domicílios permanentes na área do município do Rio de Janeiro. Todos, sem exceção, 

classificados como domicílios urbanos1. Tal quadro é diferente de outras capitais brasileiras para a 

mesma pesquisa: São Paulo apresenta pouco mais de 27 mil domicílios rurais e Salvador menos de 1 

mil. A pequeníssima parcela de imóveis rurais é esperada diante do fato que se trata de grandes 

cidades, com processos de urbanização consolidados à bastante tempo. No entanto, a completa 

ausência de domicílios rurais é sintomática ao observamos a cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, 

que possuía até algumas décadas atrás uma área rural. 

Parte desta área rural corresponde ao bairro de Santa Cruz, que junto com seu entorno mais 

próximo é o recorte espacial deste texto. A partir dele buscaremos entender elementos da relação entre 

cidade e campo e também refletir sobre as possibilidades de aproximação entre o contexto local e a 

aprendizagem em geografia. 

Aquilo que era conhecido como Sertão Carioca figura como zona rural do Rio de Janeiro até 

meados do século XX. Sua função agrícola só pode ser entendida à luz do processo de urbanização e 

industrialização da hoje metrópole fluminense. Santa Cruz, Paciência e Sepetiba são alguns dos 

bairros mais distantes do centro da cidade do Rio de Janeiro. A avenida Brasil com seus 58 km e 

cortando 27 bairros é o principal eixo de acesso rodoviário. O ramal Santa Cruz da Supervia, empresa 

privada que desde 1998 tem a concessão do transporte ferroviário da cidade do Rio de Janeiro, é 

também um importante acesso às áreas mais centrais da cidade. Seus 55 km são percorridos em uma 

viagem, em condições regulares, de quase 1h20 de duração. 

Os demorados caminhos hoje utilizados por um grande contingente de trabalhadores em 

direção ao centro do Rio de Janeiro, ligam com uma rapidez muito maior do que nos tempos de 

outrora. O sertão carioca envolvia para GALVÃO (2009[1963]) o seguinte recorte: 

Como “sertão carioca” entende-se a zona rural do Estado da Guanabara2 caracterizada por 
fraca densidade demográfica e pela agricultura como forma dominante de ocupação da 
terra. Representa 73% da superfície do estado e abriga 15% de sua população. 
(…) 
Constituem-se os distritos de Santa Cruz, Campo Grande, Jacarepaguá e Realengo. 
(GALVÃO, 2009[1963], p. 181) 

 
A caracterização da autora, no texto escrito originalmente na década de 1960, mostra como em 

meados do século passado Santa Cruz e distritos próximos eram reconhecidos como áreas rurais da 

cidade. Jacarepaguá e suas adjacências sofreram processo de ocupação na medida da expansão 

suburbana da cidade. O distrito de Realengo consolidou um processo de urbanização iniciado com a 

instalação de uma grande tecelagem no bairro de Bangu em fins do século XIX (Oliveira, 1991). 

 

                                                           

1 Situação também identificada nas capitais Belo Horizonte e Porto Alegre. 
2 Correspondente na época ao atual território da cidade do Rio de Janeiro. 
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Figura 1 – XIX Região Administrativa da Cidade do Rio de Janeiro 

 

Há elementos que são indissociáveis ao analisar em termos espaciais a recente transição 

campo-cidade no recorte da Zona Oeste do Rio de Janeiro que aqui pesquisamos. Estamos nos 

referindo aos processos de urbanização, industrialização e o alto índice de áreas dominadas por 

organizações criminosas, sejam facções do narcotráfico ou grupos paramilitares conhecidos como 

milícias. Todos estes elementos têm em comum processos de expropriação e controle de territórios na 

Zona Oeste ou fora dela. Ao longo do século XX sucessivos processos de remoção de favelas do 

Centro, Zona Sul e Zona Norte da cidade destinaram a diferentes bairros da Zona Oeste conjuntos 

habitacionais construídos para abrigar a população forçada a retirar-se das áreas mais nobres ou 

daquelas que receberiam grandes obras de infraestrutura. A década de 1960 concentrou boa parte 

dessas remoções. As áreas escolhidas para receber os conjuntos habitacionais tampouco possuíam 

infraestrutura adequada e em muito ultrapassaram o número de moradores para o qual o parco 

planejamento foi realizado. 

Santa Cruz, por sua condição de um dos bairros mais distantes do centro da cidade, recebe um 

grande número de projetos de construção de conjuntos habitacionais principalmente nas décadas de 

1970 e 1980. Ainda na condição de área rural, Santa Cruz e Paciência ficaram marcadas como áreas 

destinadas a extrema pobreza urbana, na medida em que lá estavam instaladas as casas de triagem, que 

recebiam os moradores despejados dos já precários conjuntos habitacionais por falta de pagamento das 

mensalidades (Zaluar; Alvito, 1998). A favela de Antares é herança de um destes centros de triagem. 

Mamede (2005) e Prieto (2011) destacam as condições sub-humanas a que estavam submetidos os 
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moradores deste conjunto. Em plena década de 1970, a iluminação nas ruas era feita por lampiões e a 

água era obtida através de um poço construído pelos moradores. 

O avanço dos loteamentos somou-se ao grande crescimento populacional experimentado pelo 

município do Rio de Janeiro e pela região metropolitana entre as décadas de 1960 e 1980, o que 

aqueceu o mercado imobiliário legando aos mais pobres como opção a favelização as áreas mais 

próximas ao centro ou o deslocamento para a já descaracterizada zona rural, principalmente ocupando 

terrenos abandonados. Exemplo emblemático em Santa Cruz são as favelas Rollas 1 e Rollas 2. Até 

1930, a área onde estas favelas se localizavam era uma grande fazenda, que com a morte de seu 

proprietário foi fracionada e passou a ser utilizada em diferentes cultivos. Os processos seguintes de 

ocupação da Zona Oeste ampliaram a divisão dos lotes, extinguiram o uso agrícola da terra e hoje as 

duas favelas contam com cerca de 30 mil moradores (Prieto, 2011). 

Além da supressão do espaço rural e das atividades agrícolas a partir do impulso de uma 

urbanização precarizada, a “pá de cal” na sobrevivência dos agricultores da cidade enquanto tal foi a 

promulgação do Plano Diretor de 1992. A partir de então, o Rio de Janeiro deixa, oficialmente, de 

possuir áreas rurais. Qualquer terreno do município passa então a estar sujeito à cobrança de IPTU 

(Imposto Predial Territorial Urbano), cujos índices de cobrança geram taxas sensivelmente mais altas 

do que o ITR (Imposto Territorial Rural). Ainda assim encontramos permanência e resistências nas 

atividades agrícolas no município e em Santa Cruz. 

As incorporações de fronteira têm uma dimensão observável na expansão dos tecidos urbanos 

sobre as antigas áreas agrícolas no entorno das cidades. Além da subordinação do campo à cidade, a 

transformação deste se faz também com a expropriação de agricultores tradicionais e com a inclusão, 

muitas vezes precarizada, destas áreas ao tecido urbano, caso do recorte espacial que é objeto deste 

trabalho. A transição do campo para a cidade no bairro de Santa Cruz e adjacências possuiu um caráter 

de extrema precarização, demonstrando uma inclusão precária no âmbito da cidade e também a 

dissolução de elementos vinculados ao rural. Considerando a importância de retomar os vínculos entre 

a realidade dos estudantes e as temáticas a serem trabalhadas, temos no local analisado uma boa 

oportunidade de debater os potenciais e os limites de trabalharmos a questão do campo e a sua relação 

com a cidade junto aos estudantes do ensino fundamental. 

 

A GEOGRAFIA NA ESCOLA PÚBLICA : DIALOGANDO COM ESTUDANTES E PROFESSORES 

Agregamos a este movimento de ideias a convicção de que uma educação geográfica de fato, 

não pode se afastar da discussão de como a sociedade está organizada e qual é o elemento estruturante 

desta organização. Ainda que tenhamos uma geografia que valorize os aspectos da cultura e do 

comportamento frente aos novos incrementos tecnológicos, não é possível concebê-la fora de um 

debate de classe social e que considere as reverberações do modo de produção vigente como centrais 

para o entendimento da forma como a sociedade funciona. A mais elaborada das propostas 
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pedagógicas, com as mais avançadas e reconhecidas metodologias logrará apenas resultados parciais 

ao desconsiderar a estrutura sobre a qual sociedade, escola e as ciências estão assentadas. 

Ao longo da história os processos educativos, incluída aí a escola como instituição, 

transformam-se ao cumprir papéis como o de instrução para o trabalho ou para a construção de 

habilidades que são julgadas como importantes em dado momento ou local. O professor de geografia 

ou de qualquer outra disciplina, ainda que atue em uma rede de ensino ou escola específica em que o 

currículo, planejamento e até mesmo a metodologia de ensino seja previamente delimitada ou 

“engessada”, possui a tarefa, por vezes árdua, de fazer escolhas. A todo tempo somos intimados a 

privilegiar este ou aquele conteúdo, a trabalhar determinado tema sob uma perspectiva ou outra, a 

apresentar uma temática de uma ou outra forma. Processo consciente ou não, tais escolhas são 

determinantes para apontar a maneira pela qual se desenvolverá a geografia ou os temas afins a ela 

junto aos estudantes da educação básica. 

Não é incomum a realização de escolhas teórico-metodológicas de forma arbitrária, ou a partir 

de afinidades individuais, de maior ou menor dificuldade de lidar com um tema ou ainda uma 

negligência do corpo teórico da disciplina em nome de um discurso estreitamente vinculado à mídia 

ou às generalidades chamadas de “atualidades”. Castellar e Moraes (2010) perceberam tais situações 

ao longo de diferentes espaços de formação continuada de professores. Tais fatos evidenciam a pouca 

importância dada às definições conceituais e ao processo de aprendizagem em que se valorize o corpo 

teórico de nossa disciplina. 

As aulas constituem-se no espaço de realização do encontro entre educadores, educandos e a 

disciplina a ser ensinada. São, portanto, o local em que ganham sentido a formação docente, o 

currículo da disciplina e a atividade dos estudantes. Autores como Meirieu (1998) e Zabala (1998) 

servem de referências para estudos em educação geográfica voltados para a compreensão do processo 

de aprendizagem em sala de aula. Sobre as condições para a aprendizagem, Meireu (1998) afirma que 

é papel do professor despertar o interesse dos alunos a partir da criação de um “enigma”. Portanto, não 

deve o professor nem eximir-se de apresentar em linhas gerais as questões a serem problematizadas, 

nem antecipar-se aos resultados, acompanhando e mediando a relação dos alunos com a dada temática. 

Buscamos então ouvir professores e alunos do recorte desta pesquisa para que, mesmo que 

inicialmente, seja possível encaminhar algumas conclusões e proposições possíveis. 

A rede municipal do Rio de Janeiro conta com 1074 escolas em que estão matriculados no 

ensino fundamental mais de 530 mil alunos. A rede está dividida em 10 coordenadorias regionais. A 

maioria dos professores do ensino fundamental II (6º ao 9º anos de escolaridade) mantém o vínculo de 

16 horas semanais com a prefeitura, sendo que deste montante se destinam 12 tempos semanais 

efetivamente à sala de aula e 4 horas para atividades de planejamento. Boa parte destes profissionais 

cumpre jornada em outras redes ou possui outra matrícula na rede. Também são expressivos os casos 

de horas extras realizadas por estes profissionais (dupla-regência). Mais recentemente se ampliou o 
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número de docentes no regime de trabalho de 40 horas, o que corresponde a até 32 tempos semanais 

de aula e 8 para atividades de planejamento. 

Para fins de melhor compreender como a questão campo e cidade é compreendida pelos 

estudantes, realizamos um pequeno questionário para alunos do 7º ano do ensino fundamental da 

Escola Municipal IPEG, localizada no bairro de Paciência, vizinho a Santa Cruz. 

1- O que é cidade para você? 

“Cidade é um lugar que tem muitas casas e mercado.” 

“É um lugar bonito, porém violento e muito poluído.” 

“A cidade pra mim é um lugar grande com prédios enormes e com motos, carros, casas e 

muitas lojas. Isto é uma cidade para mim.” 

“Cidade para mim é uma obra criada pelo trabalho e esforço do ser humano.” 

2- O que é campo para você? 

“É um lugar lindo, com muitas flores, árvores e não tem muita poluição, nem violência. Porém, 

não gostaria de morar lá.” 

“É um lugar que tem árvores e também serve para plantar.” 

“É um lugar pra distrair a cabeça, conversar, criar gados, animais de estimação, descansar e de 

onde muitas vezes saem os alimentos.” 

“O campo para mim é um lugar com muitas árvores, vegetais, plantação de café e muitas 

outras coisas como várias espécies de animais. Isso é o campo para mim.” 

 

Em um primeiro momento chama a atenção a ausência de identificação do bairro em que os 

estudantes vivem com as respostas dos mesmos. A cidade dos prédios e do movimento não condiz 

com a paisagem do bairro de Paciência e nem com a de Santa Cruz, que se claramente não é uma área 

rural, tampouco se enquadra na definição apresentada pelos alunos. Mesmo o questionário não 

entrando no mérito dos vínculos com o local, chamou a atenção que ele não tenha sido mencionado de 

forma espontânea. 

Realizamos também um pequeno teste com 4 professores atuantes em escolas da rede 

municipal na região. Foram realizadas 2 perguntas dissertativas, sobre o bairro, sobre a geografia 

agrária e sobre a utilização de referências locais para a aprendizagem. 
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Questão 1 - Em poucas linhas, como você descreveria o bairro de Santa Cruz? Como caracteriza as 
atividades econômicas, os deslocamentos e as diferentes áreas do bairro? 

P1 É um bairro muito afastado do Centro, excluído de muitos serviços, cultura, precário em 
transportes, etc. Em grande parte é um bairro dormitório, visto que muitos de seus 
trabalhadores trabalham em outras regiões do município. Possui alguma atividade 
industrial, também agrária e de comércio. 

P2 Um dos bairros mais pobres da cidade. Um bairro histórico. Com intensa violência em 
áreas sem a presença do Estado. Sempre foi preterido pelo poder público. Possui uma zona 
industrial e comércio razoável. Difícil e demorado deslocamento. 

P3 O bairro durante sua história passou por grandes transformações, de bairro imperial para 
rural, industrial e comercial 

P4 Atividades econômicas ligadas ao comércio e a indústria siderúrgica, com deslocamento 
precário tanto entre bairros, quanto com sua ligação com centro. 

 

Este exercício breve de caracterização, direcionado para questões como a mobilidade e as 

atividades econômicas exercidas demonstra um reconhecimento de um quadro geral de precariedade 

no bairro, imensas dificuldades no deslocamento para as áreas centrais da cidade e parcas opções de 

lazer para a população. Os docentes 1 e 3 destacaram a existência de um passado rural e ainda a 

permanência de algumas áreas agrícolas. 

 

Questão 2 - Quais temas você considera que poderiam ser abordados em uma aula de geografia 
tendo como ponto de partida o bairro de Santa Cruz? 

P1 Exclusão, planejamento de áreas do município, atividades econômicas, indústrias e geografia 
agrária. 

P2 Pobreza, exclusão, problemas sociais, problemas ambientais, contraste social, educação, 
justiça social, saneamento básico, crescimento populacional, transporte, agricultura urbana, 
moradia, favelas, tráfico de drogas, violência urbana... 

P3 História do bairro; a geografia do bairro; a economia desenvolvida no bairro. 

P4 Urbanização, industrialização. 

 

Nesta segunda questão encontramos semelhanças entre os elementos apontados na primeira 

pergunta aos professores. Um grupo de docentes desenvolveu respostas em que as possibilidades de 

aprendizagem de conteúdos em geografia se restringiriam ao bairro em si, não apontando de forma 

clara a possibilidade de ao estudar o bairro de Santa Cruz, desvendar um leque de temas e também, 

considerando o tema de nossa pesquisa, o campo e a sua relação com a cidade. 

Como comentário geral sobre as respostas podemos destacar as afirmações que retratam a 

percepção mais imediata das transformações recentes no bairro, principalmente com o incremento da 

atividade industrial. As dificuldades com relação ao transporte também são bastante mencionadas, 

bem como a favelização e os problemas relativos à violência, apesar de que a notória atividade das 
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milícias pouco seja mencionada nos questionários. Além disso a presença precária dos serviços 

oferecidos à população pelo Estado é notória, principalmente nas áreas de educação, saúde e segurança. 

Esta sondagem delimita um conjunto de questões que demandam reflexões. Ainda que sejam 

relevantes as constatações e aferições junto aos estudantes sobre o entendimento dos mesmo sobre a 

questão aqui trabalhada, procuraremos centrar nossa análise no trabalho do professor. Assim o 

fazemos por considerar a amplitude do público com que este trabalha e também pelo fato de residir 

nele a tarefa de difundir o conhecimento geográfico na escola. Neste sentido, considerando, em um 

juízo a priori calcado nas entrevistas, acreditamos que é na dificuldade observada de contextualização 

da realidade local com o tema do campo e do meio rural por parte dos professores, que ganha sentido o 

movimento de pesquisa aqui exposto e as perspectivas de mudanças que podemos apontar como 

importantes para a transformação da realidade posta.As atividades realizadas abordam um elemento 

específico do repertório sobre o campo que chega até os alunos: as concepções manifestadas pelos 

seus professores. De certo, temos um conjunto de outros elementos como os manuais escolares, a 

mídia e uma cultura geral que fornece formas de pensar e construir representações sobre o meio rural. 

Ao mesmo tempo que parcial, o foco nos professores é fundamental, pois trata-se do sujeito que tem a 

possibilidade a partir de sua prática de desmistificar e de permitir que se construam novas formas de 

entendimento da questão, apoiando-se no lugar como ponto de partida para o conhecimento de 

realidades mais abrangentes. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: PROJETANDO O FUTURO DESEJADO NA SALA DE AULA  

Fica ainda evidente o quanto que o campo está identificado com leituras idílicas e românticas, 

difundidas pelo senso comum e também, como veremos, por meio do próprio material didático 

utilizado pelos estudantes. Realizar a pesquisa com os estudantes poderia ser um importante meio de 

apurar no contexto de um grupo as percepções deles sobre campo e cidade. No entanto, consideramos 

que a centralidade da figura do professor como sujeito encarregado da mediação entre os conteúdos 

previstos para determinada disciplina o coloca em uma posição cujas concepções e práticas em análise, 

considerando o universo desta pesquisa, evidenciam de forma privilegiada a geografia que é produzida 

nas salas de aula. 

Entendemos que também estão fora da sala de aula alguns elementos que levam a esta 

concepção de campo e de meio rural tão distante da realidade. As construções midiáticas, reproduzidas 

no cotidiano e ao longo do tempo reforçam a identificação rural com o atrasado e o campo como um 

espaço a ser superado. Ao longo do século XX, aspectos da cultura brasileira permitiram o 

fortalecimento de tais estereótipos. Temos como exemplo o personagem Jeca Tatu, do conhecido 

escritor Monteiro Lobato: 
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Típico representante do Vale do Paraíba, o Jeca de Lobato é um caipira preguiçoso, 
que vive a picar fumo e sentar-se nos próprios calcanhares. Na feira leva apenas os 
artigos que a própria natureza oferece. Da terra quer apenas mandioca, milho e cana, 
por não exigirem maiores cuidados e esforços. Em sua casa de pau-a-pique não 
possui nenhum talher, nenhum armário e até o banco possui apenas três pernas. É o 
“sacerdote da Grande Lei do Menor Esforço”. (FRESSATO, 2009, p. 132) 

Considerando a perspectiva dos jovens rurais, encontramos o trabalho de Sifuentes (2009) em 

que é analisada a receptividade de valores urbanos nas áreas rurais através da televisão. São 

constatados pela autora no grupo entrevistado: um avanço do repertório sobre as mercadorias 

conhecidas, as telenovelas como o programa mais assistido e que o rural que aparece nas obras de 

televisão não possuem muitas aproximações com a realidade. 

Voltando ao universo da escola, os próprios materiais didáticos ofertados pela rede municipal 

não colaboram para a desconstrução de tais estereótipos. Imagens do campo são exibidas realçando 

somente os elementos naturais, há ausências de referências ao trabalho e ao conjunto de elementos que 

tornam o rural hoje multifacetado. Outros elementos importantes do material são dignos de menção. 

Principalmente aqueles que possuem uma relação muito maior com o senso comum e o que é 

difundido pela mídia do que o que buscamos apreender a partir dos conceitos geográficos. Em uma 

atividade, por exemplo, há um reforço da ideia de cidade como espaço da agitação e do “estresse 

urbano”. Este no entanto seria causado pelo “excessivo crescimento tecnológico”3. Trata-se de uma 

afirmação que não considera fatos diretamente observáveis na vida dos estudantes e de seus pais, 

como as condições de trabalho da população mais pobre, as dificuldades no deslocamento para o 

trabalho e tantos outros fatores que tornam a cidade desigual e injusta. Culpabilizar as tecnologias é 

ocultar a real razão dos problemas enfrentados no cotidiano. Nos questionamos qual seria o grau de 

contribuição para uma geografia escolar emancipadora e apoiada nos elementos que a realidade 

objetiva apresenta? 

Os exemplos aqui colocados nos fornecem pistas sobre as visões de mundo relativas ao campo 

que norteiam o conjunto da sociedade. A partir da nossa escolha de análise, em que negamos a 

neutralidade ou o acaso nas formas de enxergar o real, delineia-se um caminho de discussão em que 

cabe debater qual é o suporte ideológico de tais idealizações sobre o campo. 

Tal movimento, o fortalecimento no ensino do corpus teórico da ciência, não deve ser 

confundido com uma proposta de ensino que somente preocupe-se em transpor para uma linguagem 

acessível os princípios da ciência geográfica, especialmente no Ensino Fundamental. Acreditamos que, 

ao contrário do que possa parecer tal proposta, desvaloriza e esvazia a importância que reconhecemos 

na geografia enquanto ciência. O ensino, divulgação e uso de nossas categorias e conceitos nas salas 

de aula precisa estar ao serviço da compreensão da realidade por parte dos nossos estudantes. É 

                                                           
3 [ Disponível em 
http://www.educopedia.com.br/Cadastros/Atividade/Visualizar.aspx?pgn_id=67023&tipo=2&pgant=v, acessado 
em 20/04/2014.]” 
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preciso o afastamento da prática de ensino descriteriosa e aleatória, bem como daquela preocupada a 

todo tempo com a “geograficidade” do que está sendo ensinado, mais preocupada com as ferramentas 

para analisar a realidade do que com a realidade em si. 

Na perspectiva que aqui abraçamos, o exercício de ensinar geografia impregna-se de sentido e 

a aprendizagem ganha uma maior margem para constituir-se em uma aprendizagem significativa. 

Delimitamos então dois grandes desafios para a concretização da educação geográfica: um de ordem 

didática-instrumental e outro de ordem teórico-conceitual. Ou seja: de que maneira ensinamos 

geografia? E o que ensinamos em geografia e a partir de quais conceitos da ciência geográfica?  

A partir dos pressupostos da educação geográfica, uma saída para um melhor trabalho desta 

temática junto aos estudantes está na recriação das referências com o lugar de vivência dos mesmos. E 

são os professores, ainda que apresentando dificuldades estruturais de trabalho e com distintas 

concepções sobre o tema que possuem o potencial de transformação da realidade apresentada. Romper 

com as concepções de campo que o romantizam ou depreciam está no rol de objetivos de uma ciência 

geográfica que se coloque na condição de possibilitar transformar a realidade e ousar construir um 

futuro outro. 
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